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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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Dezembro terminou sem que os servidores docentes 
e técnico-administrativos estatutários da Unesp – cerca de 
12.700 trabalhadores – recebessem o seu 13º salário. 

O último comunicado emitido pela Reitoria, em 
21/12/2018, limitou-se a informar que não havia nenhuma 
“novidade” sobre o assunto, ou seja, o governador 
cessante Márcio França não havia atendido ao pedido de 
suplementação de verbas feito pela Universidade. Ainda 
segundo o comunicado, caso o crédito suplementar extra-
limite não se concretizasse, seria convocada uma reunião 
extraordinária do Conselho Universitário na segunda 
quinzena de janeiro de 2019, “com o propósito de discutir 
e de revisar o orçamento de 2019, à luz da necessidade do 
pagamento do 13º salário referente ao ano de 2018 para os 
servidores autárquicos”. 

Em reunião com a Adunesp e o Sintunesp no 
dia 12/12/2018, véspera do ato convocado pelo Fórum 
das Seis durante realização do CO, conforme noticiado 
imediatamente nas redes da Adunesp, o reitor Sandro 
Valentini admitiu que a Universidade tinha reservas em 
valores “quase suficientes” para arcar com o pagamento do 
13º salário dos estatutários, mas que o seu uso deixaria o 
caixa descoberto em 2019. 

13º salário 
Reitoria pode e deve pagar já! Adunesp 

indica assembleias de base para 
impulsionar mobilização

Chegado o mês de janeiro, NADA impede que a 
Reitoria faça o imediato pagamento do 13º salário aos seus 
estatutários ad referendum de decisão do CO. 

Relegar a definição do pagamento para uma reunião 
extraordinária do CO, sem data definida, obviamente 
significa um claro menosprezo para com a vida de dezenas 
de milhares de pessoas. A despeito das dificuldades 
financeiras, as contas diversas da instituição seguem em dia 
e nenhum fornecedor deixou de receber. 

Postergar a quitação desse direito dos servidores 
– fevereiro, março...? – é reiterar uma clara opção política 
da atual administração: bancar a instituição com recursos 
obtidos por meio do arrocho salarial – os 3% da data-base de 
2016 continuam em aberto –, do congelamento das carreiras 
e das contratações, no confisco de direitos. 

O não recebimento do 13º salário na data prevista 
trouxe constrangimentos pessoais, dívidas não pagas, 
juros sobre juros, novos endividamentos... mas nada disso 
parece sensibilizar a direção da Universidade, afinal, alguns 
recebem bolsas e têm como se defender desta situação, ao 
contrário da imensa maioria dos servidores estatutários. 

Assembleias de base e Plenária Estadual
 No dia 13/12/2018, o Fórum das Seis realizou um 
belo ato em frente à Reitoria da Unesp, por ocasião da 
reunião do Conselho Universitário. Caravanas de vários 
campi da Unesp compareceram, sendo apoiadas por 
representações da USP, Unicamp e Centro Paula Souza.
Agora, temos que ampliar essa mobilização.

A Adunesp orienta suas subseções sindicais e 
representantes de base a realizarem assembleias de base até 
o dia 14/1 para debater a seguinte pauta:
- Mobilização pelo pagamento do 13º salário, com avaliação 
da possibilidade de greve da categoria;
- Indicação de delegados ao 38º Congresso do Andes – 
Sindicato Nacional (28/1 a 2/2/2019, em Belém/PA). Sobre 
esse ponto, leia mais no box específico.

 Os indicativos das assembleias de base serão 
avaliados em Plenária Estadual da Adunesp, agendada para 
15/1, em São Paulo, às 10 horas, com a mesma pauta das 
assembleias de base.
  

Ações judiciais
No dia 30/11/2018, a Assessoria Jurídica da 

Adunesp ajuizou mandado de segurança coletivo 
(MSC), com o objetivo de garantir o recebimento do 
13º salário pelos servidores estatutários da Unesp. 

O MSC está tramitando na 12ª Vara da Fazenda 
Pública, sob o número 1059514-72.2018.8.26.0053. No 
dia 3/12, o juiz Adriano Marcos Laroca deu um primeiro 
despacho, alegando que, “a despeito da urgência”, 
entende ser razoável aguardar o envio de informações 
por parte da Unesp, para depois apreciar o pedido de 
liminar. Depois disso, não houve movimentação no 
processo.

O Sintunesp também ajuizou ação pelo 13º 
salário e o andamento é semelhante ao da Adunesp, ou 
seja, sem decisão até o momento.

Publicada no Diário Oficial do Esta-
do (DOE) de 28/3/2020, a Portaria Unesp 122, 
de 27/3/2020, tem como objetivo definir “as di-
retrizes para o desenvolvimento e a adaptação 
das disciplinas da Graduação para atividades 
não presenciais em virtude da pandemia do Co-
ronavírus (Covid-19)”.

A edição da portaria procura conferir 
um caráter de legalidade ao conteúdo da ma-
nifestação da titular da Pró-Reitoria de Graduação (Prograd), 
professora Gladis Massini-Cagliaria, feita alguns dias antes por 
meio de vídeo, sobre a qual discorreremos mais a seguir.

A Portaria 122 menciona o Ofício Circular 11/2020 - 
Prograd, de 16/3/2020, que estabelece, em seu artigo 3o, que “as 
disciplinas deverão ter continuidade integral ou parcial com 
o emprego de estratégias de aprendizagem não presenciais, 
quando possível, o que inclui avaliações, conforme a Resolu-
ção Unesp 79, de 25/8/2005”. Em seu Parágrafo 1º, estabelece 
que “as estratégias não presenciais adotadas devem considerar 
a possibilidade de alunos que não tenham acesso à rede de In-
ternet de seu local de isolamento social, devendo ser adotadas 
atividades adequadas para atender às necessidades específicas 
dos estudantes”. Já no Parágrafo 2o, prevê que “as atividades 
desenvolvidas remotamente serão creditadas aos estudantes 
que apresentarem as tarefas e cumprirem os critérios de avalia-
ção definidos pelo docente responsável”. 

A mencionada Resolução Unesp 79, de 25/8/2005, no 
item III do seu artigo 3º, estabelece que “a existência de com-
patibilidade entre a natureza das disciplinas envolvidas e a 
aplicação do regime em questão”, fica “a critério do Conselho 
de Curso, de modo que poderão ficar excluídas disciplinas de 
natureza eminentemente prática como estágios, prática labora-
torial, clínica médica ou odontológica”. (grifo nosso)

O vídeo
No vídeo, a pró-reitora de Graduação já antecipava as 

medidas que viriam com a Portaria 122. A fala foi permeada de 
contradições e incoerências, que pretendem justificar a aplica-
ção de metodologias de Ensino à Distância nos cursos de ensino 
presencial oferecidos pela Unesp na graduação, ao longo do pe-
ríodo de evolução da pandemia em nosso estado, com o intuito 
de fechar o semestre.

Em seu discurso, a professora inicia afirmando que é 
imprescindível que a comunicação com os alunos seja mantida 
para apoiar “iniciativas de diálogo, de acolhimento e de prote-
ção mútua” durante o período em que perdurarem as medidas 
do governo do estado de São Paulo, as quais recomendam que 
servidores e estudantes não frequentem as instalações dos cam-
pi. Porém, na sequência, dispara uma série de recomendações, 

A Portaria 122, as contradições e os 
equívocos da Unesp ao priorizar a 

garantia do semestre a qualquer custo
ou imposições veladas, de cumpri-
mento do calendário definido ante-
riormente ao avanço da pandemia e 
à aplicação do necessário distancia-
mento social. 

Pretendendo naturalizar o 
EaD como sendo uma solução es-
pontânea, e mesmo necessária, a 
professora afirma que “diversas ati-

vidades continuam em andamento, sendo realizadas por docen-
tes e estudantes em suas casas” ...  “com o intuito de preservar 
os vínculos acadêmicos, oferecendo apoio aos estudantes nesse 
momento crítico”.

 Em um jogo de palavras, a professora tenta sub-repti-
ciamente inferir que o EaD é a solução para a crise e, também, 
o melhor método de apoio ao aluno. Mas, de fato, o que fica 
explicitado é que o citado “apoio aos estudantes” não é aquele 
de se solidarizar e se unir para superar as ameaças da pandemia 
da Covid-19, quando doença, mortes e falta de sustento finan-
ceiro se farão impor com muito mais rigor a muitas das famílias, 
mas se trata, sim, do “apoio” para atender às exigências de um 
curso que será oferecido inesperadamente à distância aos mes-
mos estudantes que escolheram cursos presenciais na Unesp e 
que, certamente, esperam aulas que permitam o seu crescimento 
intelectual e social de maneira a não depender exclusivamente 
de aulas teóricas virtuais. Esta recomendação expõe a insensi-
bilidade da Prograd ao fato de que muitos alunos não irão ter 
condições estruturais e, provavelmente, nem mesmo emocio-
nais, para o desenvolvimento das atividades de aula em suas 
residências. Por outro lado, ocorrerá também que muitos do-
centes não terão condições de realização de EaD, seja devido 
à urgência nos cuidados dos seus familiares em razão da pan-
demia, ou mesmo pelo reconhecimento da necessidade de que, 
para manter as atividades de sua classe, seria necessário utilizar 
um conjunto de metodologias com as quais um grande número 
não tem experiência. 

Porém, o professor poderá conscientemente não minis-
trar EaD, por entender que nem todos os seus alunos possuem 
condições de realizar as atividades à distância e que uma parte 
seria prejudicada.

A professora, em seu discurso, segue a “incentivar”, 
ou “recomendar fortemente”, como colocado em comunicação 
escrita anterior, o ensino à distância para as aulas teóricas, o que 
será “computado no atingimento dos 100 dias semestrais”. O 
que é curioso, pois não se tem notícia de que tenha havido um 
replanejamento das disciplinas para a adequação à modalidade 
à distância. E nem que o Conselho de Curso tenha tido a opor-
tunidade de se manifestar sobre essa alteração.

Embora anuncie que “o calendário escolar não foi sus-
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penso na Unesp”, a pró-reitora menciona cerca de nove vezes, 
durante uma fala de de seis minutos, que em algum momento 
será preciso fazer uma alteração, ou adequação dos calendários, 
uma vez que, mesmo com recursos de EaD, não será possível mi-
nistrar certas disciplinas práticas, ou teórico-práticas, o que é evi-
dente. Diante disso, que sentido teria a manutenção do calendário 
utilizando “estratégias de utilização de atividades remotas”? 
	 Contraditoriamente às suas recomendações de aplica-
ção do EaD, a própria pró-reitora informa que, para “as discipli-
nas que continuam suas atividades remotamente, recomenda-se 
a adaptação dessas atividades solicitadas às possibilidades de 
conexão dos discentes”, e que nem todas as disciplinas “têm 
uma natureza que permite sua utilização com atividades remo-
tas”. Como seria possível a continuidade das atividades remota-
mente sem o acesso à internet? E como seria definida a discipli-
na que tem “natureza” que permite EaD? 
	 Reconhecendo a complexidade do cenário assim cons-
truído, recomenda que “a adequação dos calendários seja feita 
por curso”. Mas complementa que a “alteração do calendário” 
estabeleceria que “o horário antes destinado à realização dessas 
disciplinas (teóricas) poderá ser ocupado por disciplinas prá-
ticas, ou teórico-práticas, que precisam repor a carga horária 
presencial completa”. Ou seja, a adequação do calendário teria 
que ser por disciplina. Além do que, conforme reconhece a pró-
pria pró-reitora, “nem todos os nossos estudantes têm a mesma 
oportunidade de acesso à Internet a partir de suas residências”. 
Como seriam repostos os conteúdos para esses estudantes que 
não têm acesso à Internet pelos mais diversos motivos? 
	 Enfim, embora o Conselho Nacional de Educação, em 
sua nota de esclarecimento de 16/03/2020, não torne obrigatório 
o uso do Ensino à Distância para a continuidade das atividades 
acadêmicas ao longo da pandemia Covid-19, a Prograd insiste, 
recomenda e disponibiliza recursos para que as aulas sejam mi-
nistradas remotamente (EaD), e estranhamente anuncia a gratui-
dade (sic) de um deles. 

Uma questão de prioridade
Tanto a Portaria 122, de 27/3/2020, como a fala da ti-

tular da Prograd alguns dias antes, deixam claro que se trata 
de uma tentativa de adequar a pandemia ao calendário escolar 
da Unesp, e não o contrário, como pretende fazer crer a reito-
ria. Isso porque, conforme trechos mencionados acima, ficam 
absolutamente desprotegidos os docentes e estudantes que, em 
função das implicações concretas da alta capacidade de conta-
minação pelo Covid-19, estiverem impossibilitados de se enga-
jarem nessa cruzada de implantação de EaD na Unesp, seja por 
estarem eles mesmos sem condições materiais e pedagógicas 
para isto, seja pela eventualidade de terem pessoas da sua famí-
lia contaminadas pelo coronavírus e sob seus cuidados.

Portanto, fica evidente que se configura uma iniciativa 
açodada, destituída de um mínimo de respeito aos órgãos cole-
giados estatutariamente competentes para a tomada de decisões 
desta envergadura, explicitando um enorme desprezo pela edu-
cação de qualidade que, até o presente momento, é uma caracte-
rística fundamental dos nossos cursos de graduação. 

A edição da Portaria 122, inclusive, passa ao largo de 
várias manifestações já divulgadas por congregações locais, 
conselhos de curso e outras instâncias, que rejeitaram esse ce-
nário (confira no site, em “Pandemia & EAD”).

A Adunesp repudia esta inversão de prioridades expos-
ta pela administração da Unesp, quando a falso título de apoio 
psicológico aos alunos dos cursos de graduação, estimula a im-
plantação irresponsável e açodada de ensino à distância com um 
enorme potencial discriminatório e excludente de estudantes em 
situação de vulnerabilidade, em prol de um calendário imprete-
rivelmente vencido pela situação de pandemia mundial.

O que a Adunesp reivindica e indica
Diante disso, a Adunesp conclama toda a comunida-

de unespiana a reagir contra essas medidas de caráter ditato-
rial e profundamente deletérias para a nossa Universidade. 
Esse é um momento em que só a união de todos e todas que 
têm consciência da gravidade e excepcionalidade do momen-
to histórico pelo qual estamos passando pode encontrar os 
melhores caminhos para o seu enfrentamento e superação, 
inspirados na verdadeira solidariedade, respeito aos dramas 
humanitários que, de uma forma, ou de outra, atingem a todos 
e todas nós. Assim, encarecemos às coordenações de curso, 
presidentes de congregações e conselhos diretores que consul-
tem seus colegiados e se posicionem sobre essas medidas da 
reitoria, avaliando seus impactos sobre a comunidade unes-
piana e sobre a qualidade dos serviços prestados pela Unesp. 
	 Em 16/3/2020, por meio de Ofício Conjunto Adunesp/
Sintunesp, as entidades sindicais solicitaram uma reunião com 
a administração superior para participar das discussões sobre 
as medidas a serem tomadas para enfrentar os desdobramentos 
da situação de pandemia de Covid-19 em nossa Universidade, 
o que foi peremptoriamente recusado pela reitoria. Continua-
remos insistindo para que sejam consideradas as questões aqui 
levantadas, empreendendo nossa luta, desde sempre, em defesa 
da Unesp enquanto universidade pública, laica e de qualidade 
socialmente referenciada. 

Em seu vídeo, a professora Gladis afirma que “momen-
tos excepcionais como este, muitas vezes, pedem medidas ex-
cepcionais, mas, todos os momentos, e sobretudo este, pedem 
solidariedade, compreensão, esforço coletivo, acolhimento”. E, 
pelo que se depreende da sua fala, a adoção de práticas EaD se-
ria a solução para superarmos todas as dificuldades decorrentes 
dos efeitos da pandemia de Covid-19. Todos os esforços neste 
momento de pandemia, portanto, deveriam prioritariamente ser 
dirigidos para manter o calendário letivo dos cursos da Unesp. 
Não seria o contrário? O calendário escolar deve ser mantido, 
mesmo colocando em risco de vida muitos estudantes que, para 
não perderem o andamento de disciplinas em que estão matricu-
lados, se sentirão obrigados a se expor à pandemia para acessar 
os conteúdos ministrados à distância? 

A Adunesp, na qualidade de representante da categoria 
docente da Unesp, ao mesmo tempo em que insta as direções 
locais (congregações, departamentos, conselhos de curso) a de-
baterem o assunto e se posicionarem junto aos seus docentes e à 
administração superior, reivindica da reitoria da Unesp o agen-
damento de uma reunião urgente para debater o cenário da pan-
demia e seus impactos no calendário escolar. Junto com outras 
entidades da nossa Universidade, como o Sintunesp e as repre-
sentações estudantis, podemos e devemos somar esforços para 
garantir que a nossa prioridade absoluta nesse momento seja a 
preservação da vida ameaçada pela pandemia do coronavírus. 

PELA SUSPENSÃO IMEDIATA DO CALENDÁRIO ESCOLAR DA UNESP


